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RESUMO 

 

Este trabalho analisa o papel transformador da Educação do Campo na construção 

da autonomia de sujeitos em comunidades rurais, a partir de revisão bibliográfica, 

análise documental e relatos de experiências vividas em instituições como o CEIER 

de Boa Esperança-ES e escolas do campo no Espírito Santo e em outros estados. 

Com base no diálogo com autores como Paulo Freire, Amartya Sen e Dermeval 

Saviani, e na escuta de docentes que atuaram diretamente em contextos rurais, 

investiga-se como práticas pedagógicas contextualizadas — como a Pedagogia da 

Terra, o uso de temas geradores, a integração curricular e a valorização dos saberes 

locais — fortalecem a identidade camponesa, promovem a participação comunitária e 

incentivam a permanência qualificada da juventude no campo. Os resultados indicam 

que, quando articulada ao território e à cultura, a Educação do Campo ultrapassa a 

escolarização formal, tornando-se instrumento de emancipação social, 

sustentabilidade e justiça no meio rural brasileiro. 

 

Palavras-chave: Educação do Campo. Autonomia. Sustentabilidade. Identidade. 

Agroecologia. 
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ABSTRACT 

 

This paper investigates the contribution of Rural Education to the formation of 

autonomous subjects in rural communities, focusing on identity, social, environmental, 

and political dimensions of the educational process. The research uses a qualitative 

approach, based on bibliographic review and document analysis, engaging with 

authors such as Paulo Freire and Amartya Sen, and drawing on institutional 

experiences like CEIER. The study discusses how rural schools, through 

contextualized pedagogical practices, can foster autonomy, appreciation of local 

knowledge, and promotion of sustainability. It highlights that Rural Education 

transcends access to formal schooling, becoming a tool for emancipation and social 

transformation by integrating academic learning with agroecological practices, 

community participation, and strengthening of peasant identities. It concludes that this 

educational approach is a strategic path toward human development and social justice 

in Brazil’s rural areas. 

 

Keywords: Rural Education. Autonomy. Sustainability. Identity. Agroecology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A educação é um direito fundamental e um dos principais meios de promover a 

autonomia e o desenvolvimento de sujeitos e comunidades. No contexto rural, a 

educação do campo surge como uma ferramenta essencial para a formação de 

cidadãos autônomos e capazes de lidar com os desafios específicos do meio rural 

(Arroyo, 2007). 

Em uma abordagem educacional que visa atender às necessidades específicas das 

comunidades rurais, considerando suas características culturais, econômicas e 

sociais. Ela busca promover a autonomia e a emancipação dos sujeitos e das 

comunidades rurais, permitindo que eles sejam protagonistas de seu próprio 

desenvolvimento (Camacho, 2024). 

A educação constitui-se como um direito social indispensável para a construção da 

cidadania e para a emancipação dos sujeitos. No meio rural, esse direito 

historicamente foi negado ou limitado, sendo ofertado em moldes urbanos e 

descontextualizados. Nesse cenário, a Educação do Campo emerge como uma 

proposta político-pedagógica forjada nas lutas sociais, que visa não apenas garantir o 

acesso à escolarização, mas também afirmar identidades, fortalecer saberes 

tradicionais e promover o desenvolvimento sustentável dos territórios camponeses 

(Cordeiro et al., 2019). 

Autor como Arroyo (2007) reforça que a Educação do Campo não pode ser pensada 

a partir de modelos hegemônicos, mas deve respeitar as especificidades culturais, 

sociais e econômicas das populações rurais. A escola do campo, portanto, precisa 

estar articulada com os projetos de vida dos sujeitos que nela vivem, promovendo uma 

formação voltada à autonomia intelectual, política e ambiental. 

Além disso, conforme Camacho (2024), a prática educativa rural deve valorizar os 

saberes locais e promover o diálogo entre teoria e prática, especialmente por meio de 

metodologias como a Pedagogia da Terra. Essa proposta pedagógica estimula a 

reflexão crítica e a ação transformadora, ao considerar o território como espaço 

educativo e a agroecologia como eixo estruturante das práticas escolares. 

A educação é um direito fundamental e elemento central na formação de cidadãos 

autônomos, críticos e capazes de intervir na realidade em que vivem. No meio rural 
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brasileiro, esse direito foi historicamente negligenciado ou tratado sob moldes 

urbanos, desconsiderando a diversidade cultural, social e produtiva das comunidades 

camponesas. Nesse cenário, a Educação do Campo emerge como proposta político-

pedagógica forjada nas lutas sociais, articulando a escolarização à valorização dos 

saberes locais, à sustentabilidade e ao protagonismo comunitário. 

Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo analisar a contribuição da educação 

do campo para a formação de sujeitos autônomos em comunidades rurais. Ainda, 

busca investigar como a educação do campo pode ser uma ferramenta eficaz para 

promover a autonomia e o desenvolvimento sustentável em áreas rurais. 

Para alcançar esse objetivo, foi realizada uma análise bibliográfica e documental, além 

de estudos de caso em comunidades rurais que implementaram projetos de educação 

do campo. Assim, espera-se com que os resultados desta pesquisa possam contribuir 

para uma melhor compreensão da importância da educação do campo na promoção 

da autonomia e do desenvolvimento sustentável em áreas rurais. 

Esta pesquisa busca analisar de que forma a Educação do Campo contribui para a 

construção da autonomia dos sujeitos rurais, integrando referenciais teóricos e relatos 

concretos de experiências pedagógicas. Destacam-se, nesse percurso, a vivência 

docente no CEIER de Boa Esperança-ES entre 2013 e 2019 e o trabalho desenvolvido 

em escolas comunitárias, como a Escola Campesina do Km 41. Essas experiências 

revelam práticas como a Pedagogia da Terra, os projetos integradores, o trabalho com 

a terra, o diálogo constante com famílias e a presença de temas transversais — 

agroecologia, sustentabilidade, economia solidária — que aproximam teoria e prática 

e fortalecem o sentimento de pertencimento ao território. 

A partir da análise bibliográfica e documental, aliada aos relatos de docentes e às 

observações sobre o cotidiano escolar, pretende-se compreender como a educação, 

quando vinculada à realidade do campo, se torna um instrumento estratégico para o 

desenvolvimento humano, a justiça social e a permanência qualificada da juventude 

rural 

Partindo dessas premissas, este trabalho tem como objetivo analisar a contribuição 

da Educação do Campo para a formação de sujeitos autônomos em comunidades 

rurais. A pesquisa baseia-se em revisão bibliográfica e na análise de experiências 

concretas, como a do CEIER de Boa Esperança, evidenciando como o currículo 
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integrado, os projetos interdisciplinares e o protagonismo juvenil contribuem para uma 

educação emancipadora, comprometida com a justiça social e a sustentabilidade. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

 

2.1 COMUNIDADES RURAIS E EDUCAÇÃO NO CAMPO. 

 

A educação do campo é concebida como um espaço de aprendizagem coletiva que 

envolve não apenas estudantes, mas também a comunidade local, servindo como 

forma de resistência política e fortalecimento identitário em contextos rurais (Sant Ana, 

2024). 

Sant Ana (2024) destaca que tais espaços emergem de um ambiente político 

historicamente marcado pela luta social, onde práticas coletivas educativas 

possibilitam o desenvolvimento da consciência histórica e geográfica dos sujeitos, 

rompendo com o isolamento rural e valorizando saberes locais. 

A autora dialoga com a trajetória histórica das escolas rurais no Brasil, referenciando 

iniciativas como o programa Edurural que, no Nordeste, buscou estruturar o ensino 

público no campo. Ainda assim, essas escolas enfrentam desafios como carência de 

formação docente, materiais, infraestrutura e a falta de metodologias adequadas às 

especificidades rurais. Isso gera defasagem no ensino e revela a persistência de um 

preconceito histórico que considera o rural culturalmente inferior (Sant Ana, 2024). 

Um estudo realizado por Danielle Ferreira Rafael trata da educação no campo a partir 

da análise de uma escola municipal no município de Sumé (PB), buscando 

compreender como os saberes e as vivências das populações rurais são integrados 

ao processo educativo. A autora parte da constatação de que o modelo de ensino 

predominante ainda está distante das realidades e necessidades do campo, sendo 

historicamente estruturado para atender a interesses urbanos e economicistas. Com 

isso, defende a urgência de uma proposta pedagógica que reconheça as 

especificidades culturais, sociais e econômicas do meio rural, promovendo uma 

educação que dialogue com o cotidiano e os modos de vida locais (Rafael, 2018). 
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O trabalho destaca a importância da educação contextualizada como um instrumento 

de transformação, especialmente quando articulada com os movimentos sociais e as 

práticas coletivas das comunidades. A autora evidencia que, embora haja limitações 

estruturais e desafios relacionados à formação docente, é possível desenvolver 

experiências pedagógicas significativas quando a escola assume um compromisso 

com a realidade do território em que está inserida. A valorização da cultura local, a 

participação ativa da comunidade e o fortalecimento das identidades rurais tornam-se 

elementos fundamentais para promover uma aprendizagem com sentido e 

pertencimento (Rafael, 2018). 

Sant Ana (2024) defende que a educação do campo promove um processo de 

fortalecimento identitário ao reconhecer a diversidade de saberes e culturas 

camponesas. Ao se articular com movimentos sociais e instituições, esta forma de 

educação constrói um projeto transformador de sociedade, baseado na valorização 

do mundo rural e na disputa de narrativas que historicamente marginalizaram o 

campesinato. 

Na pesquisa de Rafael (2018), que foi realizada de natureza qualitativa, mostra que 

os professores envolvidos demonstram sensibilidade quanto à necessidade de 

adaptar os conteúdos escolares ao contexto do Semiárido paraibano. A interação 

entre escola e comunidade, somada ao apoio de instituições como a Universidade 

Federal de Campina Grande, contribui para consolidar uma proposta de Educação do 

Campo que ultrapasse os limites da sala de aula, influenciando positivamente o 

desenvolvimento social da região. Assim, a Educação do Campo se apresenta como 

ferramenta estratégica de emancipação e de valorização das populações rurais, 

consolidando-se como um direito que precisa ser garantido por meio de políticas 

públicas específicas e efetivas (Rafael, 2018). 

 

2.2 A AGROECOLOGIA COMO EIXO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO NA FORMAÇÃO 

DE SUJEITOS AUTÔNOMOS 

 

O surgimento da Educação do Campo no Brasil está diretamente vinculado às lutas 

históricas dos movimentos sociais, em especial a partir da década de 1990, quando 

organizações como o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) e outras 
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entidades da sociedade civil passaram a reivindicar políticas públicas específicas para 

a população camponesa. Diferente da concepção de “educação rural”, que 

tradicionalmente reproduzia o modelo urbano descontextualizado das realidades do 

campo, a Educação do Campo busca garantir uma formação que reconheça os 

saberes, os modos de vida e a cultura das comunidades rurais (Arroyo, 2007). 

A Educação do Campo constitui-se como uma prática pedagógica que transcende a 

mera transmissão de conteúdos, promovendo uma conexão profunda entre o 

ambiente escolar e a realidade rural. A escola rural desempenha um papel central na 

integração cultural, social e econômica de suas comunidades, ao valorizar saberes 

locais e incorporar a realidade do campo nos processos de ensino. Essa articulação 

fortalece a identidade dos educandos e favorece um aprendizado significativo, 

projetado para atender às necessidades cotidianas e aos desafios próprios do meio 

rural (Lourenzi; Wizewsky, 2013). 

Educação do Campo apresenta uma forte relação com a sustentabilidade, 

considerando que as populações rurais vivenciam de maneira direta os impactos 

ambientais e dependem da preservação dos recursos naturais para sua sobrevivência 

e continuidade cultural. Dessa forma, a escola no campo deve ir além da transmissão 

de conteúdos escolares formais, buscando promover uma formação crítica e 

comprometida com práticas sociais e produtivas que respeitem o meio ambiente e 

favoreçam a permanência das famílias em seus territórios (Caldart, 2012). 

Nesse contexto, a sustentabilidade deve ser compreendida como um processo que 

integra as dimensões ambiental, social, econômica e cultural. Assim, a Educação do 

Campo assume o papel de estimular a consciência ecológica e de valorizar saberes 

tradicionais, sem desconsiderar os avanços científicos e tecnológicos que podem ser 

incorporados às práticas agrícolas. Leff (2001) ressalta que a educação ambiental 

possibilita a compreensão das interações entre sociedade e natureza, sendo um 

caminho para o fortalecimento de modelos de desenvolvimento baseados no equilíbrio 

ecológico. 

A formação de sujeitos autônomos emerge quando a educação se torna 

contextualizada e territorializada, considerando as especificidades do lugar. Em 

ambientes que resistem às imposições de modelos padronizados urbanos, a escola 

do campo potencializa a capacidade crítica dos alunos e sua aptidão para atuar como 
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agentes de mudança. Ao ordenar o conhecimento em sintonia com a cultura e os 

modos de vida camponeses, esse processo educativo fortalece a autonomia 

intelectual e prática dos sujeitos, que passam a reconhecer-se como participantes 

ativos no seu espaço de origem. 

Outro aspecto relevante é o protagonismo comunitário que emerge quando 

professores, técnicos e monitores dialogam com a comunidade rural. A formação 

específica para atuar com a alternância é essencial, mas ainda incipiente nas 

licenciaturas, o que leva os movimentos sociais a assumirem a formação docente. A 

partir dessa organização, os educandos passam a compreender sua identidade e 

cultura enquanto elementos de poder, fortalecendo a autonomia intelectual e coletiva 

(Ribeiro, 2008). 

Para Ribeiro (2008), a Educação do Campo, especialmente por meio da Pedagogia 

da Terra, articula períodos de aprendizado formal e vivência prática no território rural. 

As experiências das Casas Familiares Rurais (CFRs), Escolas Famílias Agrícolas 

(EFAs) e FUNDEP1 combinam tempos escolares e comunitários, propiciando um 

contexto no qual o conhecimento teórico é aplicado diretamente no cotidiano 

camponês. Essa alternância fortalece o vínculo entre os educandos e suas 

comunidades, promovendo um processo educativo vivido e contextualizado, que 

valoriza saberes locais e favorece a aprendizagem crítica. 

Essa abordagem favorece o desenvolvimento da autonomia, ao colocar os estudantes 

como sujeitos ativos na construção de soluções para suas próprias realidades. As 

práticas cooperativas, associadas à autogestão presentes nas experiências 

analisadas, criam possibilidades para que os educandos se reconheçam como 

agentes de transformação. Isso aponta possíveis tensões, como o risco de se 

reproduzir a precariedade e o desemprego rural, caso a alternância seja utilizada 

apenas como estratégia para manter jovens no campo sem garantir direitos 

trabalhistas ou acesso à terra (Ribeiro, 2008). 

Entretanto, o percurso para construir essa autonomia não está isento de desafios. 

Apesar dos esforços, muitas escolas rurais ainda reproduzem modelos distanciados 

                                                             
1  Fundação de Apoio da UFMG (Fundep) é uma instituição de apoio, de direito privado, sem fins lucrativos, 
com autonomia administrativa e financeira, que visa auxiliar e fomentar atividades de ensino, pesquisa e 
extensão e o desenvolvimento institucional da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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da vivência local, sem promover a real formação de sujeitos rurais críticos. A ausência 

de práticas que valorizem o campo como território de conhecimento limita a 

capacidade de reflexão contextualizada e de atuação autônoma. Assim, para viabilizar 

esse protagonismo, torna-se essencial repensar o currículo, investir na formação de 

professores alinhada à educação contextualizada e garantir recursos que favoreçam 

a integração entre escola e comunidade (Lourenzi; Wizniewsky, 2013). 

O panorama apresentado no estudo revela que, quando bem construído, o vínculo 

entre escola e comunidade rural pode resultar em práticas educativas que promovam 

a emancipação pessoal e social. A autonomia dos sujeitos rurais, nesse cenário, se 

manifesta não apenas na apropriação de saberes técnicos, mas principalmente na 

capacidade de interpretar, transformar e defender suas próprias realidades. O 

fortalecimento desses processos exige o reconhecimento institucional da 

especificidade da Educação do Campo e a implementação de políticas públicas que 

assegurem a sua viabilidade e continuidade, garantindo que as escolas rurais se 

tornem de fato espaços de construção de autonomia (Melo, 2018). 

A articulação entre tempo-escola e tempo-comunidade, característica da Pedagogia 

da Terra, configura-se como mecanismo de emancipação e fortalecimento de sujeitos 

autônomos no campo. Não se trata apenas de aprender técnicas agrícolas, mas de 

criar consciência crítica e capacidade de autogestão capazes de enfrentar os desafios 

sociais e econômicos. Para alcançar esse potencial, é necessário que o modelo seja 

sustentado por políticas públicas sólidas, formação docente adequada e vínculo 

genuíno com a comunidade (Riberio, 2008).   

A Educação Campesina, fundamentada na visão pedagógica de Paulo Freire, parte 

do princípio de que o processo educativo deve estar profundamente enraizado na 

realidade social, cultural e econômica dos sujeitos do campo. Freire defende que o 

ato de educar é um ato político, no qual educadores e educandos compartilham 

saberes e constroem juntos uma consciência crítica voltada à transformação da 

realidade. Nesse contexto, a escola do campo deve ser espaço de escuta, de diálogo 

e de valorização da cultura camponesa, superando práticas escolares que 

historicamente marginalizaram o saber popular (Silva, 2022). 

A Educação do Campo, quando implementada em comunidades como o Córrego 

Seco (ES), assume um caráter estratégico para fortalecer identidades locais e garantir 
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o protagonismo dos moradores no processo educativo. Ao incorporar as práticas 

agrícolas, saberes populares e vivências cotidianas ao currículo escolar, o território 

rural deixa de ser apenas um cenário passivo de formação e se torna um ambiente 

ativo de construção de conhecimento. Nesse contexto, professores e estudantes 

desenvolvem uma aprendizagem inserida na realidade comunitária, promovendo 

vínculos entre a escola e a vida no campo (Melo, 2018). 

Esse engajamento com a realidade rural estimula o desenvolvimento da autonomia 

entre os sujeitos envolvidos. A prática educativa que leva em conta o contexto local 

não apenas transmite conteúdos, mas também estimula reflexões críticas e a 

capacidade de auto-organização, promovendo a atuação cidadã dos educandos. 

Assim, o aluno deixa de ser mero receptor de informações e passa a ser sujeito de 

sua própria aprendizagem, assumindo postura ativa e responsável frente aos desafios 

do meio rural (Melo, 2018). 

No entanto, o processo de consolidação dessa autonomia exige superar barreiras 

significativas, como infraestrutura deficiente, formação docente limitada e escassez 

de recursos didáticos contextualizados (Ribeiro, 2008). Melo (2018) argumenta que, 

para que a Educação do Campo cumpra seu potencial emancipatório, é necessário 

planejar formas de formação continuada para educadores e investir em metodologias 

que valorizem os saberes locais. A comunidade e a escola devem cooperar 

mutuamente, compartilhando responsabilidades e conhecimentos em prol do 

desenvolvimento conjunto. 

Os gestores e a comunidade rural fortalecem a autonomia coletiva, permitindo que a 

comunidade se torne protagonista nas decisões que impactam sua educação. Esse 

processo favorece a consolidação de uma educação que valoriza a cultura local, 

defendendo a construção de uma proposta pedagógica que seja verídica ao campo e 

à cidadania rural. Em última instância, a Educação do Campo pode tornar-se um vetor 

de transformação social, ao proporcionar a formação de sujeitos capazes de refletir, 

agir e transformar seu território (Melo, 2018). 

Segundo a concepção freireana, não há educação neutra: ou ela serve à libertação 

ou à domesticação. Assim, a Educação Campesina, inspirada nesse pensamento, 

busca romper com os modelos escolares urbanos impostos ao meio rural, que 

desconsideram as especificidades do território e as práticas sociais locais. Em vez 
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disso, propõe-se uma educação que reconheça os sujeitos do campo como detentores 

de conhecimento legítimo e os envolva ativamente no processo pedagógico, 

promovendo a autonomia, o protagonismo e o fortalecimento da identidade camponês 

(Silva, 2022). 

Silva (2022) esclarece que Freire também destaca que o aprendizado genuíno 

acontece quando parte da realidade concreta do educando. Nesse sentido, a 

Educação Campesina se estrutura em torno da pedagogia do diálogo, onde temas 

geradores são construídos a partir da vivência dos alunos e tratados em sala de aula 

de forma crítica e transformadora. Essa abordagem valoriza a cultura do campo, 

resgata a história das lutas sociais camponesas e permite que a educação se torne 

instrumento de empoderamento e emancipação coletiva (Rodrigues et al., 2022). 

Ao adotar os princípios da pedagogia freireana, a Educação Campesina se consolida 

como um projeto político-pedagógico voltado à justiça social e à sustentabilidade. Ela 

busca não apenas assegurar o direito à escolarização formal, mas também fomentar 

a consciência ecológica, a organização comunitária e o enfrentamento das 

desigualdades históricas no campo. Assim, a proposta freireana continua atual e 

necessária, especialmente diante dos desafios enfrentados pelas populações rurais 

em suas lutas por terra, dignidade e autonomia (Silva, 2022). 

A teoria de Amartya Sen propõe uma ruptura com os modelos tradicionais de 

desenvolvimento baseados unicamente no crescimento econômico, defendendo que 

o verdadeiro desenvolvimento está na ampliação das liberdades reais dos sujeitos. 

Essa abordagem concebe ao ser humano como agente central do processo de 

desenvolvimento, sendo a liberdade tanto um meio quanto um fim. A liberdade, nesse 

sentido, não se restringe à ausência de coerção, mas envolve a expansão de 

oportunidades para que cada pessoa possa escolher e levar a vida que valoriza 

(Wentroba et al. 2021). 

A obra de Sen destaca que as privações de liberdade, como o analfabetismo, a fome 

e a falta de acesso à saúde, reduzem significativamente a capacidade das pessoas 

de agir com autonomia. Para enfrentar essas privações, o autor apresenta dois 

conceitos fundamentais: os funcionamentos, que representam os modos de vida que 

uma pessoa pode alcançar, e as capacidades, que expressam as possibilidades reais 

de escolha entre diferentes formas de viver. Assim, o desenvolvimento deve ser 
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medido não apenas pelo PIB, mas pela efetiva ampliação das capacidades humanas 

(Wentroba et al. 2021). 

As liberdades são classificadas por Sen como instrumentais, pois se complementam 

e fortalecem mutuamente. Entre elas, destacam-se as liberdades políticas, as 

facilidades econômicas, as oportunidades sociais (como saúde e educação), as 

garantias de transparência e as seguranças protetoras. Para que essas liberdades 

sejam asseguradas, o Estado tem papel central na criação de políticas públicas 

capazes de promover condições mínimas para que os sujeitos possam exercer 

plenamente sua cidadania e desenvolver suas potencialidades (Wentroba et al. 2021). 

A educação, nesse contexto, assume função estratégica, pois não apenas transmite 

conhecimento, mas amplia as possibilidades de escolha, promovendo a autonomia e 

a cidadania. O acesso à educação de qualidade é um dos pilares do desenvolvimento 

como liberdade, pois capacita os sujeitos a participarem das decisões sociais e 

econômicas que afetam suas vidas. Dessa forma, o investimento em políticas 

educacionais não é apenas uma demanda social, mas uma condição fundamental 

para um projeto de desenvolvimento humano mais justo e inclusivo (WENTROBA et al. 

2021). 

2.3 EDUCAÇÃO NO CAMPO E A SUSTENTABILIDADE. 

 

Para Camacho (2024), uma política pública essencial para garantir o direito à 

educação dos camponeses, propondo uma formação voltada à realidade do campo. 

O autor reforça que essa política não busca apenas escolarização formal, mas 

também a construção de sujeitos críticos e engajados na transformação de seus 

territórios. 

A pedagogia adotada pelo programa — a Pedagogia da Terra — permite que o 

processo de ensino-aprendizagem ocorra em diálogo constante entre os tempos 

vividos na escola e na comunidade. Essa metodologia valoriza o saber camponês, 

articulando teoria e prática com vistas ao desenvolvimento sustentável e à autonomia 

dos trabalhadores rurais (Camacho, 2024). 

Camacho (2024) evidencia que a formação oferecida pela Educação do Campo vai 

além da qualificação profissional. Ela possibilita aos educandos a leitura crítica da 
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realidade e o fortalecimento de uma consciência ambiental e social, promovendo 

práticas sustentáveis e alternativas ao modelo de produção hegemônico baseado no 

agronegócio. 

A Educação Campesina se consolida como uma política pública estratégica, pois 

integra formação educacional com organização política, agroecologia e 

desenvolvimento local. Ao reconhecer o protagonismo camponês, se constitui como 

um instrumento de resistência frente às desigualdades históricas no campo brasileiro 

(Camacho, 2024). 

A Educação do Campo surgiu como uma resposta dos movimentos sociais à lógica 

educacional tradicional, que sempre esteve voltada ao desenvolvimento econômico e 

à formação de mão de obra. Essa modalidade educacional tem como objetivo não 

apenas o acesso ao ensino formal, mas também o fortalecimento da identidade dos 

sujeitos do campo, reconhecendo seus saberes e práticas como legítimos e 

essenciais para a construção de um modelo de desenvolvimento sustentável. Assim, 

a escola rural assume papel estratégico na transformação da realidade local, 

promovendo a valorização do território e o fortalecimento das práticas agroecológicas, 

como alternativa ao modelo exploratório do agronegócio (Cordeiro et al., 2019). 

O desenvolvimento sustentável é compreendido como um paradigma emergente, que 

propõe a articulação entre preservação ambiental, justiça social e viabilidade 

econômica. Nesse contexto, a Educação do Campo deve ser pautada por um projeto 

pedagógico que considere as especificidades culturais, sociais e econômicas das 

comunidades rurais. As escolas precisam ir além do ensino convencional e atuar como 

espaços de reflexão crítica e prática consciente, estimulando o protagonismo dos 

estudantes na promoção de ações sustentáveis dentro e fora do ambiente escolar 

(Cordeiro et al., 2019). 

A articulação entre a Educação do Campo e a sustentabilidade exige propostas 

curriculares que dialoguem com a realidade dos educandos. De acordo com os 

autores, essa integração possibilita a construção de metodologias participativas que 

incentivam a análise crítica dos problemas ambientais enfrentados pelas 

comunidades, contribuindo para a formação de sujeitos ativos e responsáveis por seu 

meio. A pedagogia da terra, mencionada no texto, é apontada como uma estratégia 

para trabalhar a sustentabilidade de forma transversal, promovendo o 
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desenvolvimento de ações concretas em defesa da vida e do futuro das próximas 

gerações (Cordeiro et al., 2019). 

O estudo ressalta que a escola do campo deve assumir uma postura transformadora, 

promovendo a reflexão sobre os impactos da lógica capitalista na vida rural e 

incentivando práticas voltadas à preservação ambiental e à valorização da cultura 

camponesa. Os autores concluem que a Educação do Campo, quando comprometida 

com os princípios da sustentabilidade, contribui para a construção de uma sociedade 

mais justa e equitativa, na qual os sujeitos do campo possam exercer sua cidadania 

de forma plena, respeitando a natureza e suas próprias raízes (Cordeiro et al., 2019). 

 

2.5 CENTRO ESTADUAL INTEGRADO DE EDUCAÇÃO RURAL DO ESPÍRITO 

SANTO (CEIER)  

 

Segundo Rodrigues et al. (2022), a experiência do CEIER de Boa Esperança-ES 

representa uma iniciativa concreta de valorização da Educação do Campo, ao articular 

formação técnica e ensino médio com práticas pedagógicas voltadas à realidade rural. 

Segundo os autores do artigo, esse modelo busca romper com a lógica tradicional da 

escola urbana transplantada ao meio rural, promovendo uma pedagogia que respeita 

e dialoga com os saberes e modos de vida dos sujeitos do campo. 

Rodrigues et al. (2022), esse centro educacional adota uma concepção ampliada de 

educação, que vai além da transmissão de conteúdos curriculares formais, ao 

incorporar aspectos sociais, culturais e produtivos da vida camponesa. A proposta 

pedagógica do CEIER de Boa Esperança está comprometida com o fortalecimento da 

identidade campesina, articulando o conhecimento científico com os saberes 

populares, o que se revela essencial para uma formação crítica e enraizada no 

território. 

Rodrigues et al. (2022), no CEIER de Boa Esperança, o currículo integrado visa 

desenvolver nos estudantes uma visão sistêmica e interdisciplinar dos fenômenos, 

especialmente no que se refere às dinâmicas do campo. A integração entre as 

disciplinas técnicas e as áreas do ensino médio possibilita a construção de um 

conhecimento contextualizado, que contribui para a autonomia intelectual e política 
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dos jovens rurais, em sintonia com os princípios da educação do campo defendidos 

pelos movimentos sociais. 

Os autores destacam que a formação oferecida no CEIER de Boa Esperança está 

fortemente ligada à prática e à vivência agrícola dos estudantes e suas comunidades. 

As atividades pedagógicas são estruturadas para fomentar o protagonismo juvenil e o 

compromisso com a transformação social, permitindo que os alunos atuem em suas 

regiões com uma perspectiva crítica, consciente e emancipadora (Rodrigues; Oliveira; 

Callegari, 2022). 

O CEIER-AB, localizado em Águia Branca-ES, tem desempenhado um papel 

essencial na consolidação da educação do campo como prática formativa e política 

emancipadora para a juventude rural. A instituição se destaca por integrar o ensino 

técnico à realidade sociocultural dos estudantes, possibilitando uma formação que não 

apenas qualifica para o mercado de trabalho, mas também promove o fortalecimento 

da identidade camponesa e o sentimento de pertencimento ao território (Wolgran, 

2024). 

A proposta pedagógica do CEIER-AB está enraizada em valores que dialogam com 

os princípios da agroecologia, da sustentabilidade e da educação popular. Por meio 

de temas geradores e práticas contextualizadas, o centro promove o desenvolvimento 

crítico dos alunos, levando-os a refletir sobre os desafios e as potencialidades do 

campo. Tal abordagem educativa valoriza os saberes locais, estimulando o 

protagonismo juvenil e a valorização das práticas agrícolas familiares (Wolgran, 2024). 

Outro ponto fundamental observado na experiência do CEIER de Boa Esperança é a 

valorização do trabalho coletivo e da organização social como componentes 

formativos. A escola se apresenta como um espaço de articulação comunitária, onde 

o conhecimento é construído de forma colaborativa, respeitando as realidades 

socioeconômicas e ambientais locais. Isso favorece a constituição de sujeitos capazes 

de intervir em seus contextos, promovendo a sustentabilidade e a justiça social no 

meio rural (Rodrigues; Oliveira; Callegari, 2022). 

O CEIER de Boa Esperança contribui de maneira significativa para o fortalecimento 

da Educação do Campo no Espírito Santo, ao consolidar uma prática educativa 

comprometida com a permanência qualificada da juventude no campo. A experiência 

revela a importância de políticas públicas que considerem a diversidade territorial e os 
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projetos de vida dos povos do campo como fundamentos essenciais da escola rural 

(Rodrigues; Oliveira; Callegari, 2022). 

A vivência dos estudantes no CEIER vai além do espaço escolar, pois o currículo 

integrado à prática camponesa reforça a conexão entre escola, família e comunidade. 

Conforme descrito por Wolfgran (2024), a escola atua como mediadora entre o 

conhecimento científico e os saberes tradicionais, incentivando a construção de 

alternativas sustentáveis de vida no campo. Essa formação crítica se torna 

instrumento de resistência diante das pressões do agronegócio e do êxodo rural 

(Wolgran, 2024). 

O projeto político-pedagógico da instituição também se compromete com uma 

educação libertadora, baseada em princípios freirianos, que considera o diálogo, a 

escuta e a participação como pilares para a construção do conhecimento. Wolfgran 

(2024) afirma que esse processo educativo fortalece não apenas as competências 

técnicas, mas também a consciência social e política dos jovens, preparando-os para 

atuarem como sujeitos transformadores em suas comunidades. 

Outro ponto destacado na pesquisa é a importância do CEIER na formação de 

vínculos afetivos, sociais e culturais entre os estudantes. A convivência em um espaço 

coletivo que respeita suas origens e histórias contribui para a formação de identidades 

sólidas e engajadas. Ao compreenderem sua função social como técnicos e como 

camponeses, os egressos da escola reafirmam seu compromisso com a defesa da 

terra, da cultura e dos direitos do campo (Wolgran, 2024). 

Por fim, Wolfgran (2024) reforça que a trajetória educativa promovida pelo CEIER tem 

impactos profundos na vida dos jovens do Assentamento Treze de Maio, 

possibilitando que estes se reconheçam como protagonistas de suas histórias. A 

experiência da instituição comprova que a educação do campo, quando comprometida 

com a realidade e com a justiça social, é capaz de romper com as desigualdades 

históricas e contribuir para a construção de um futuro mais digno e igualitário. 

 

2.6 A EXPERIÊNCIA DOCENTE NO CEIER DE BOA ESPERANÇA-ES: 

CONTRIBUIÇÕES À AUTONOMIA CAMPONESA 
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Entre os anos de 2013 e 2019, o professor Marcos Antonio Cypriano Sabino atuou 

como docente no Centro Estadual Integrado de Educação Rural (CEIER) de Boa 

Esperança-ES, vivenciando de forma direta os processos pedagógicos articulados à 

Educação do Campo. Com formação em Letras (2010) e Engenharia Civil (2016), 

Marcos lecionou disciplinas como Língua Portuguesa, Matemática, Inglês e 

Estatística, além de coordenar Projetos Integradores, tanto no Ensino Fundamental 

quanto no Médio. Sua trajetória evidencia a relevância do trabalho docente na 

consolidação de uma educação contextualizada, que fortalece a autonomia dos 

sujeitos do campo. 

Segundo o relato do professor, o CEIER sempre se destacou por desenvolver uma 

proposta formativa que ia além da mera transmissão de conteúdo. A prática educativa 

era marcada pelo diálogo constante entre a escola e o território, permitindo que os 

alunos se reconhecessem como sujeitos históricos e produtores de conhecimento. 

Nesse sentido, a atuação interdisciplinar e integrada do currículo era uma estratégia 

central para fomentar a criticidade e a participação ativa dos estudantes em suas 

comunidades. A experiência pedagógica se alinhava aos princípios defendidos por 

autores como Paulo Freire (1968) e Dermeval Saviani (2003), ao promover uma 

educação enraizada na realidade social dos educandos. 

Ao trabalhar com Projetos Integradores, o professor Marcos destacou a potência da 

articulação entre saberes escolares e as demandas concretas das comunidades 

rurais. Tais projetos permitiam aos estudantes investigarem problemas locais, 

proporem soluções sustentáveis e desenvolver habilidades de pesquisa e 

argumentação. Esse processo formativo contribuiu de maneira significativa para o 

fortalecimento da autonomia dos jovens, que passaram a compreender a escola como 

um espaço de produção coletiva de conhecimento e como ferramenta de 

transformação do meio em que vivem. 

A agroecologia, embora não diretamente ligada à área de atuação do professor, era 

percebida como um eixo pedagógico fundamental. A integração entre disciplinas e 

práticas sustentáveis se fazia presente em diversas atividades escolares. Em aulas 

de Estatística e Inglês, por exemplo, os alunos eram estimulados a coletar dados 

sobre suas comunidades, analisar resultados e comunicar suas conclusões de 

maneira contextualizada. Assim, o conhecimento científico era apropriado de forma 
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crítica, contribuindo para a formação de sujeitos autônomos e comprometidos com o 

desenvolvimento do campo, conforme apontado por Sousa (2022) e Wolfgran (2024). 

Outro aspecto enfatizado na trajetória do professor Marcos é a valorização do vínculo 

entre escola e comunidade. O CEIER se estruturava como um espaço de 

pertencimento e identidade, promovendo o fortalecimento dos laços afetivos, sociais 

e culturais dos estudantes com seus territórios. A valorização dos saberes populares, 

das práticas agrícolas familiares e da cultura camponesa fazia parte da rotina 

pedagógica, o que contribuía para a formação de jovens conscientes, engajados e 

protagonistas de seus próprios processos formativos. 

A entrevista realizada com um docente que atuou por nove anos no Centro Estadual 

Integrado de Educação Rural (CEIER) de Boa Esperança revela aspectos centrais 

sobre o papel transformador da educação do campo na construção da autonomia de 

sujeitos em comunidades rurais. A partir de sua vivência, o professor destaca que 

essa modalidade educativa se diferencia profundamente do modelo urbano, pois 

nasce das necessidades, saberes e modos de vida das populações camponesas, 

articulando o currículo escolar ao território, à cultura e à prática social da comunidade. 

Figura 01: APRESENTAÇÃO DO TEMA GERADOR 

 

FONTE: Acervo pessoal do Professor Marcos (2019) 

 

Figura 02: APRESENTAÇÃO DO TRABALHO SOBRE AGROFLORESTA PELA TURMA DO 6o ANO 
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FONTE: Acervo pessoal do Professor Marcos (2016) 

 

Entre as práticas pedagógicas mais significativas apontadas, sobressaem-se o 

trabalho com a terra, a utilização de temas geradores e o desenvolvimento de projetos 

coletivos que conectam teoria e prática. Essas metodologias, segundo o docente, 

favorecem uma aprendizagem contextualizada e significativa, estimulando a reflexão 

crítica e a capacidade dos estudantes de intervir em sua realidade. O convívio 

constante entre professores, estudantes e famílias – não restrito à sala de aula, mas 

estendido a hortas, cozinhas, pátios e espaços comunitários – cria um ambiente de 

corresponsabilidade pelo processo educativo, fortalecendo vínculos e identidades. 

 

Figura 03: APRESENTAÇÃO DO TEMA GERADOR SOBRE TIPOS DE SOLOS 

 

FONTE: Acervo pessoal do Professor Marcos (2017) 
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O educador ressalta que a presença das famílias campesinas no cotidiano escolar é 

elemento essencial para a consolidação de uma proposta que valoriza a cultura local, 

preserva tradições e promove o sentimento de pertencimento ao território. Ao 

incorporar saberes tradicionais e práticas comunitárias, a escola contribui para o 

desenvolvimento de competências e habilidades voltadas à vida no campo, 

estimulando a permanência dos jovens em suas comunidades. Essa permanência é 

reforçada pelo enfoque em agroecologia, sustentabilidade e economia solidária, 

temas transversais que orientam o trabalho escolar e se concretizam em feiras, 

mutirões, hortas e atividades formativas que incentivam a produção sustentável e o 

consumo consciente. 

Apesar dos avanços, o professor reconhece desafios como a necessidade de recursos 

adequados, infraestrutura específica e formação continuada para docentes 

comprometidos com a proposta da educação do campo. Para fortalecer o papel 

transformador dessa modalidade, aponta a importância de manter o trabalho com a 

terra e os temas geradores, ampliar o diálogo entre escola e comunidade e consolidar 

políticas públicas que assegurem autonomia e continuidade às práticas pedagógicas 

contextualizadas. 

Assim, o relato do docente evidencia que a educação do campo, quando articulada 

ao território e à cultura, não apenas transmite conhecimentos, mas constrói sujeitos 

críticos, conscientes e capazes de transformar sua realidade, reafirmando a escola 

como espaço vivo de resistência, emancipação e fortalecimento das comunidades 

rurais. 

Por fim, o professor reforça que, apesar dos desafios estruturais e das pressões por 

um currículo urbano e padronizado, a experiência no CEIER de Boa Esperança foi 

marcada por práticas educativas que visavam a emancipação dos sujeitos do campo. 

A formação oferecida pela instituição permitiu que muitos estudantes se engajassem 

em movimentos sociais, prosseguissem na educação superior ou permanecessem no 

campo com um novo olhar sobre sua função social. Assim, a vivência docente no 

CEIER evidencia o potencial transformador da Educação do Campo como promotora 

da autonomia e da justiça social. 

2.7 RELATO  DE UMA DOCENTE DA ESCOLA CAMPESINA DO KM 41 
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A educação do campo tem uma proposta de formação voltada para a realidade das 

pessoas do campo, ajudando-as a perceber as potencialidades e desafios dos seus 

espaços de vivência, e assim poder agir sobre a sua realidade de forma crítica e com 

mais autonomia. As pessoas do campo precisam conhecer as contradições existentes 

no seu território. O conhecimento de forma geral ajuda as pessoas a pensarem e 

agirem de forma mais autônoma e autêntica. 

A educação do campo é de extrema importância para a formação de sujeitos 

autônomos. Alguns exemplos concretos dessa formação podem ser observados nas 

Escolas Famílias Agrícolas (EFAs) e em outras escolas do campo, que possibilitam 

aos estudantes desenvolverem autonomia para realizar as tarefas escolares, desde a 

auto-organização do cotidiano até a resolução de situações mais complexas, como 

lidar com conflitos e problemas no convívio com colegas. Essas experiências 

contribuem para que os educandos adquiram competências para enfrentar desafios 

na sociedade e no mercado de trabalho, além de favorecerem o desenvolvimento 

pessoal e comunitário. 

Exemplos de Construção de Autonomia a partir das Escolas do Campo e das 

EFAs 

Dimensão 
Exemplo prático 

 

Impactos na vida do 

indivíduo e da 

comunidade 

Produtiva/Econômica Jovens da EFA de Santa 

Teresa (ES) 

implementaram um 

sistema agroflorestal em 

suas propriedades 

familiares. 

Redução da dependência 

de insumos externos, 

aumento da renda e 

segurança alimentar da 

família. 

Empreendedorismo Rural Grupo de egressos da 

EFA de Araponga (MG) 

criou uma cooperativa de 

café orgânico. 

Agregação de valor ao 

produto, venda direta, 

fortalecimento da 

economia local e 

autonomia financeira 
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Política/Organizativa Comunidade formada por 

ex-alunos da EFA de 

Itapina (ES) organizou 

uma associação de 

produtores de hortaliças. 

Capacidade de negociar 

preços coletivamente e 

reivindicar políticas 

públicas para a agricultura 

familiar. 

Cultural/Identitária Alunos da EFA do Sertão 

Baiano registraram 

histórias orais de anciãos 

e criaram um acervo 

comunitário. 

Preservação da memória 

cultural, fortalecimento da 

identidade rural e 

autoestima da 

comunidade. 

Intelectual/Crítica Estudantes da EFA de 

Anchieta (ES) 

desenvolveram um projeto 

de recuperação de 

nascentes. 

Aplicação de 

conhecimentos científicos 

no cuidado ambiental e 

liderança em ações 

comunitárias. 

Social/Comunitária Escola do Campo em 

assentamento do MST no 

Paraná organiza mutirões 

para construção de 

cisternas. 

Acesso à água potável, 

união comunitária e 

redução da dependência 

de soluções externas 

Formação Técnica 

Integrada 

Na EFA de Alegre (ES), 

alunos recebem formação 

em agroecologia e gestão 

de empreendimentos 

familiares. 

Jovens assumem papel 

ativo na gestão da 

propriedade, evitando o 

êxodo rural. 

 

A construção da autonomia a partir das Escolas do Campo e das Escolas Famílias 

Agrícolas (EFAs) reflete o papel transformador que a educação contextualizada 

exerce sobre a vida dos sujeitos e de suas comunidades. Essas instituições, 

inspiradas na pedagogia da alternância e em princípios da educação popular, têm 

como objetivo articular saberes escolares e experiências práticas do campo, 

possibilitando que o estudante se reconheça como protagonista no desenvolvimento 

rural (Caldart, 2012). 
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O quadro apresentado ilustra como diferentes dimensões da formação — produtiva, 

econômica, política, cultural, intelectual, social e técnica — se desdobram em práticas 

concretas que impactam positivamente o indivíduo e a coletividade. Isso ocorre 

porque o modelo das EFAs promove uma aprendizagem que ultrapassa o espaço da 

sala de aula, integrando o conhecimento científico ao saber local, em uma perspectiva 

dialógica e emancipatória (Freire, 1996). 

Na dimensão produtiva e econômica, observa-se que a formação recebida possibilita 

aos jovens aplicar técnicas sustentáveis e inovadoras, reduzindo custos, ampliando a 

renda familiar e fortalecendo a segurança alimentar. Na dimensão política e 

organizativa, a experiência educativa favorece o engajamento em associações e 

cooperativas, fortalecendo a capacidade de negociação coletiva e a luta por políticas 

públicas voltadas ao campo (Molina; Sá, 2012). 

Do ponto de vista cultural e identitário, a valorização das tradições, da memória e da 

história local reforça a autoestima e a permanência dos jovens no campo, em oposição 

ao processo de homogeneização cultural promovido pela urbanização. Já na 

dimensão intelectual e crítica, evidencia-se a apropriação de conhecimentos 

científicos aplicados à realidade rural, o que fortalece a consciência ambiental e a 

liderança comunitária. 

Por fim, a dimensão social e comunitária, aliada à formação técnica, demonstra que 

as práticas educativas no campo estão diretamente vinculadas à construção de 

alternativas de convivência, solidariedade e resistência, elementos fundamentais para 

a permanência das famílias no espaço rural e para a promoção do desenvolvimento 

sustentável. Assim, o quadro não apenas exemplifica experiências concretas, mas 

também evidencia como as EFAs e as Escolas do Campo são espaços de formação 

integral e emancipatória, que contribuem para a autonomia dos sujeitos e para o 

fortalecimento das comunidades camponesas. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

A Educação do Campo, conforme evidenciado ao longo desta pesquisa, constitui-se 

como um poderoso instrumento de emancipação e transformação social. Os relatos 
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de docentes que atuaram no CEIER de Boa Esperança-ES e em outras escolas rurais 

mostram que, quando o currículo dialoga com o território e incorpora os saberes 

comunitários, a escola deixa de ser um espaço de mera transmissão de conteúdo para 

se tornar um centro de construção coletiva de conhecimento. 

As práticas pedagógicas observadas — como o uso de temas geradores, a integração 

curricular, o trabalho com a terra e as metodologias participativas — estimulam a 

reflexão crítica, o protagonismo juvenil e o fortalecimento da identidade camponesa. 

Além disso, reforçam o papel da escola como espaço de resistência frente às pressões 

de um modelo urbano e produtivista, incentivando a permanência qualificada no 

campo e a construção de alternativas sustentáveis de vida. 

Conclui-se que investir na Educação do Campo é investir no desenvolvimento humano 

integral, na preservação ambiental e na justiça social. Para isso, é imprescindível 

garantir políticas públicas consistentes, formação docente continuada e recursos 

adequados que assegurem a autonomia pedagógica e administrativa das escolas 

rurais. A experiência do CEIER e de outras iniciativas analisadas comprova que é 

possível formar sujeitos críticos, comprometidos com suas comunidades e capazes 

de transformar a realidade rural em direção a um futuro mais justo e sustentável. 
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ENTREVISTA COM O PROFESSOR MARCOS ANTONIO CYPRIANO SABINO — 

CEIER DE BOA ESPERANÇA-ES 

 

Entrevistadora: Professor Marcos, o senhor atuou no CEIER entre 2013 e 2019. 

Como enxerga a importância da Educação do Campo na formação de sujeitos 

autônomos? 

 

Prof. Marcos: A Educação do Campo tem uma função essencial na valorização das 

identidades e na emancipação dos sujeitos do meio rural. No CEIER de Boa 

Esperança, essa proposta era muito presente: trabalhávamos com a realidade dos 

alunos, seus modos de vida e os saberes das comunidades. A escola deixava de ser 

apenas um espaço de conteúdo e se tornava também um espaço de construção 

coletiva, de diálogo e de protagonismo. 

 

Entrevistadora: Como o senhor via a integração curricular nesse contexto? 

 

Prof. Marcos: Tive a oportunidade de atuar em diversas áreas — Língua Portuguesa, 

Matemática, Inglês, Estatística e Projetos Integradores. Isso me deu uma visão ampla 

do quanto o currículo podia ser integrado. A partir dos Projetos Integradores, por 

exemplo, os alunos não apenas aprendiam conteúdos, mas desenvolviam soluções 

para problemas reais de suas comunidades. Isso estimulava a autonomia, a criticidade 

e a capacidade de agir sobre o próprio território, algo que autores como Freire e 

Saviani defendem com firmeza. 
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Entrevistadora: Em sua experiência, como era a relação entre o CEIER e as 

comunidades rurais? 

 

Prof. Marcos: Era muito próxima. A escola se articulava com os pais, com os 

assentamentos, com a realidade agrícola e cultural da região. Esse vínculo criava um 

ambiente de pertencimento. Quando os estudantes percebiam que o que aprendiam 

tinha sentido para sua vida e para sua família, o processo educativo ganhava outro 

valor. Isso refletia a essência da Educação do Campo: uma educação com o povo do 

campo, e não apenas para ele. 

Entrevistadora: Qual foi o papel da agroecologia e dos saberes populares na prática 

pedagógica? 

 

Prof. Marcos: Embora eu não fosse diretamente da área técnica agrícola, via a 

agroecologia sendo trabalhada como eixo interdisciplinar. Muitos dos projetos tinham 

esse foco. Discutíamos produção sustentável, identidade camponesa, práticas 

coletivas. Eu mesmo, em aulas de inglês e estatística, incentivava os alunos a fazerem 

pesquisas sobre suas comunidades, tabularem dados, produzirem relatórios e 

apresentações — tudo contextualizado com a realidade rural.  

 

Entrevistadora: E os desafios, professor? Quais eram os principais? 

 

Prof. Marcos: Existiam desafios de estrutura, como em qualquer escola pública do 

campo. Mas o maior era garantir o respeito à especificidade da Educação do Campo 

frente às cobranças por um currículo padronizado e urbano. Era uma luta constante: 

mostrar que nossos alunos podiam e deviam aprender, sim, mas de um modo que 

valorizasse sua cultura, sua terra e seus sonhos. Trabalhar com diferentes disciplinas 

me permitiu defender isso de forma prática e coerente. 

 

Entrevistadora: Por fim, qual o maior legado da sua atuação no CEIER? 

 

Prof. Marcos: Sem dúvida, ver os estudantes se reconhecendo como sujeitos 

capazes de pensar, agir e transformar. Muitos que passaram por lá hoje estão na 

universidade, em movimentos sociais ou ajudando a sustentar suas comunidades. 
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Saber que contribuí para formar pessoas mais conscientes, críticas e conectadas com 

suas raízes é o que mais me orgulha da minha trajetória no CEIER. 

 

Entrevistadora: Como você compreende o conceito de “educação do campo” e de 

que forma ele se diferencia do modelo tradicional de educação urbana? 

 

Prof. Marcos: A educação do campo é um projeto pedagógico construído a partir da 

realidade e das necessidades das populações camponesas, dialogando com seus 

saberes, modos de vida e valores. Ao contrário do modelo urbano, que muitas vezes 

desconsidera a especificidade do meio rural, ela integra a vida comunitária, o trabalho 

com a terra e a cultura local ao currículo escolar, garantindo que a escola esteja a 

serviço da comunidade e não o contrário. 

 

Entrevistadora: Na sua experiência no CEIER de Boa Esperança, quais práticas 

pedagógicas têm maior impacto na formação crítica e na autonomia dos estudantes? 

 

Prof. Marcos: As práticas mais transformadoras foram aquelas vinculadas ao trabalho 

direto com a terra, aos projetos coletivos e ao uso de temas geradores que partiam da 

realidade dos alunos. Essa abordagem tornava o aprendizado significativo, pois 

conectava teoria e prática, incentivando os estudantes a se posicionarem criticamente 

diante de sua realidade e a buscarem soluções coletivas. 

 

Entrevistadora: De que maneira a educação do campo contribui para fortalecer a 

identidade cultural e o sentimento de pertencimento à comunidade rural? 

 

Prof. Marcos: Ao valorizar a cultura camponesa, a educação do campo reforça o 

orgulho de ser agricultor ou de pertencer a uma comunidade rural. No CEIER, o 

envolvimento das famílias em eventos, projetos e decisões escolares fortalecia o 

vínculo entre escola e comunidade, reafirmando tradições, costumes e o papel social 

de cada sujeito no território. 

 

Entrevistadora: Como o trabalho com saberes locais e práticas comunitárias 

influencia o desenvolvimento de competências e habilidades para a vida no campo? 
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Prof. Marcos: Esse trabalho permite que os estudantes compreendam a importância 

do conhecimento tradicional e saibam integrá-lo ao conhecimento científico. Por 

exemplo, ao estudar técnicas de cultivo, preservação do solo ou manejo sustentável, 

eles aprendiam a manter e melhorar a produção, ao mesmo tempo em que 

preservavam a biodiversidade e garantiam a sustentabilidade da comunidade. 

Entrevistadora: Em sua opinião, qual o papel das metodologias participativas (como 

projetos coletivos, mutirões, pesquisa em campo) na formação de sujeitos 

autônomos? 

Prof. Marcos: Essas metodologias incentivam o protagonismo estudantil, pois os 

alunos passam a ser agentes ativos do processo educativo. No CEIER, mutirões de 

plantio, pesquisas com agricultores locais e feiras agroecológicas não só 

desenvolviam habilidades técnicas, mas também estimulavam a cooperação, a 

responsabilidade coletiva e a capacidade de tomar decisões fundamentadas. 

Entrevistadora: Quais são os principais desafios enfrentados pelo CEIER na 

implementação de uma educação contextualizada para as realidades do campo? 

Um desafio constante é a garantia de recursos adequados, desde infraestrutura até 

materiais pedagógicos que atendam à especificidade do campo. Além disso, há a 

necessidade de formar professores que compreendam e se engajem com a proposta 

da educação do campo, mantendo-se fiéis à sua metodologia e à integração com a 

comunidade. 

Entrevistadora: Como a escola dialoga com as famílias e com a comunidade para 

integrar o processo educativo às demandas e expectativas locais? 

 

Prof. Marcos: O diálogo se dava de forma constante, tanto por meio de reuniões 

formais quanto na convivência cotidiana. Professores, estudantes e famílias se 

encontravam não apenas nas salas de aula, mas também em hortas, cozinhas, 

eventos culturais e espaços comunitários. Isso criava um ambiente de 

corresponsabilidade pelo processo educativo. 
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Entrevistador: Você acredita que a educação do campo pode contribuir para a 

permanência dos jovens no meio rural? De que forma? 

 

Prof. Marcos: Sim, quando a escola oferece formação que valoriza o campo como 

espaço de vida digna e de oportunidade, ela contribui para a permanência dos jovens. 

Ao mostrar que é possível produzir com sustentabilidade e viver com qualidade no 

campo, a educação fortalece a autoestima e a vontade de permanecer no território. 

Entrevistadora: Que relação existe, na sua prática pedagógica, entre educação do 

campo e temas como agroecologia, sustentabilidade e economia solidária? 

 

Prof. Marcos: Esses temas eram transversais no trabalho do CEIER. A agroecologia 

estava presente nas aulas práticas, a sustentabilidade era debatida como princípio 

ético e a economia solidária era vivenciada em feiras e projetos coletivos, onde a 

produção e a renda eram compartilhadas e reinvestidas na comunidade. 

Entrevistadora: Na sua visão, quais são os caminhos para fortalecer ainda mais o 

papel transformador da educação do campo em comunidades rurais como a de Boa 

Esperança? 

 

Prof. Marcos: O caminho passa pela ampliação do diálogo entre escola e 

comunidade, investimento em infraestrutura adequada, formação continuada de 

educadores e criação de políticas públicas que assegurem a autonomia das escolas 

do campo. É fundamental também manter o trabalho com temas geradores e com a 

terra, pois eles conectam o conteúdo escolar à vida real e formam sujeitos críticos e 

autônomos. 

 


